
INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS POLICIAIS E 

SEGURANÇA INTERNA 

 

 

 

 

 

A segurança pessoal de dignitários estrangeiros em 

Portugal: trajetórias e prospetivas 
 

Estudo Empírico 

 

 

Autor: Intendente M/100185 - Alexandre Manuel de Moura Teixeira Vieira 

Orientador: Superintendente Rui Filipe R. M. Coelho de Moura 

 

 

Trabalho Individual Final 

 

5.º Curso de Direção e Estratégia Policial 

 

Lisboa, 12 de Fevereiro de 2021 

 



A segurança pessoal de dignitários estrangeiros em Portugal: trajetórias e prospetivas 

 

42 
 

Lista de referências 

Aitch, R. (2012). Close Protection. A Closer Observation of the Protection Equation. 

Lithuania: Close Protection Publications. 

Aires, J. P. (s/d). Corpo de Segurança Pessoal: Técnica de Segurança Pessoal. (5.ª ed.). 

Vol. I, Lisboa: Edição Gráfica do CSP. 

Bardin, L. (1977). Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70. 

Bell, J. (2010). Como realizar um projeto de investigação. Um guia para a pesquisa em 

ciências Sociais e da Educação. (Cordeiro, M Trad.) Lisboa: Gradiva.  

Castro, M. F. (2001), Cadernos do REL, Departamento de Relações Internacionais da 

Universidade de Brasília. 

Caetano, M. (1996), Manual de Ciência Política e Direito Constitucional, Almedina, 

Coimbra, 6.ª Edição, Tomo I, Reimpressão.  

Caetano, M. (2004). Manual de Direito Administrativo. (10ª ed.), Vol. II. Coimbra: 

Almedina.  

Canotilho, G., & Moreira, V. (1993). Constituição da República Portuguesa Anotada. (3ª 

ed.). Coimbra: Coimbra Editora.  

Canotilho, G. (2003). Direito Constitucional e Teoria da Constituição. (7ª ed.). Coimbra: 

Almedina.  

Carmo, H., & Ferreira, M. (1998). Metodologia de Investigação – Guia para 

Autoaprendizagem. (2.ª ed.). Lisboa: Universidade Aberta. 

Carrilho, L. R. (2007). Proteção de testemunhas: o papel do Corpo de Segurança Pessoal 

da Polícia de Segurança Pública. In (AAVV). Estudos em homenagem ao Juiz 

Conselheiro António da Costa Neves Ribeiro – in memoriam (pp. 605-630). Coimbra: 

Almedina.  

Carrilho, L. R. (2007). Doutrina, tática e estratégia na gestão da atividade operacional: a 

Segurança Pessoal. Revista Segurança e Defesa, (4), agosto/outubro, pp. 120-125. 

Correia, Sérvulo. (1994), “Polícia” in Dicionário Jurídico da Administração Pública, Vol. 

VI, Lisboa. 

Council of the European Union (2013). Handbook of the European Network for the 

Protection of Public Figures (10478/13 ADD1 EU Restricted, 10OUT2012). 

Conselho da União Europeia, Recomendação do Conselho de 6 de dezembro de 2001 

(JOUE C 356, de 2001-12-14).   



A segurança pessoal de dignitários estrangeiros em Portugal: trajetórias e prospetivas 

 

43 
 

Convenção para a Prevenção e Punição de Crimes cometidos contra Pessoas 

Internacionalmente Protegidas (Aprovada para ratificação pela Resolução da 

Assembleia da República n.º 20/94, de 5 de maio (publicada no DR n.º 104, Série I-A, 

de 1994-05-05), ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.º 22/94, de 5 de 

maio (publicado no DR n.º 104, Série I-A, de 1994-05-05) 

Cosme, J. (2006). História da Polícia de Segurança Pública. Das origens à atualidade. 

(1.ª ed.). Lisboa: Edições Sílabo.  

Costa, C. F. (2012). Três crimes mediáticos cometidos no decurso da Primeira República 

(1910-1926). Revista Investigação Criminal, (4), dezembro, pp. 71-83.   

Decreto-Lei n.º 299/2009 de 14 de outubro. (Estatuto do Pessoal Policial da Polícia de 

Segurança Pública). 

Decreto-Lei n.º 321/94, de 29 dezembro. (Aprova a Lei Orgânica da Polícia de Segurança 

Pública). 

Dias, J. F. (1974). Direito Processual Penal. (1ª ed.). Reimpressão, 2004. Coimbra: 

Coimbra Editora. 

Dias, M. (2005). Limites à atuação das forças e serviços de segurança. Polícia e Justiça, III 

Série, (6), Jul-Dez.   

Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea, da Academia de Ciências de Lisboa, 

Vol. II.  

Duque, R., & Pereira, E. (2012). O Poder Político e a Segurança. Lisboa: Fonte da 

Palavra. 

Elias, L. (dezembro de 2013). A Externalização da Segurança Interna - As Dimensões 

Globais, a Europeia e Lusófona. Relações Internacionais, pp. 009-029. 

Elias, L. (2018). Ciências Policiais e Segurança Interna - Desafios e Prospetiva. Lisboa: 

ISCPSI. 

Farinha, L. (2004). Cooperação Internacional Policial. In Volume Comemorativo dos 20 

Anos do Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna. Almedina. 

Farinha, L. (2005). A Polícia de Segurança Pública e a Cooperação Policial na União 

Europeia - Curso de Direção e Estratégia Policial. Lisboa: ISCPSI. 

Farinha, L. (2007). O Dever de Obediência Hierárquica. In Estudos de Homenagem ao Juiz 

Conselheiro António da Costa Neves Ribeiro, in Memoriam (pp. 553-568). Coimbra: 

Almedina. 

Fernandes, L. F. (2014). Intelligence e Segurança Interna. Lisboa: ISCPSI. 



A segurança pessoal de dignitários estrangeiros em Portugal: trajetórias e prospetivas 

 

44 
 

Fonseca, P. A. (2002), Segurança Pessoal: Recrutamento, Seleção e Formação para a 

Segurança de Altas Entidades, Tese de Licenciatura em Ciências Policiais. Lisboa: 

ISCPSI.  

Gomes, P. V. (2001), Modelos de policiamento, in Separata da revista Polícia Portuguesa, 

n.º 128, março-abril, pp. 1-4. 

King, N. (2004). Using Interviews in Qualitative Research. In C. Cassell & G. Symon 

(Eds.), Essential Guide to Qualitative Methods in Organizational Research (pp. 11-22). 

London: Sage. 

Lei n.º 7/1996 de 29 de fevereiro. (estruturas de apoio técnico e pessoal e de gestão 

patrimonial, administrativa e financeira do órgão de soberania Presidente da República). 

Lei n.º 321/94, de 29 dezembro. (Lei Orgânica da Polícia de Segurança Pública). 

Lei n.º 40/2006 de 25 de agosto. (Lei das precedências do Protocolo do Estado Português). 

Lei n.º 5/99, de 27 de janeiro. (Lei de Organização e Funcionamento da Polícia de 

Segurança Pública). 

Lei 53/2007 de 31 de agosto. (Lei orgânica da Polícia de Segurança Pública) 

Lourenço, N. (2013). Dinâmicas sociais, globalização e densificação do conceito de 

segurança interna. Lisboa: Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa. 

Madeira, J. (2013). O Atentado a Salazar. Lisboa: Esfera dos Livros. 

Magalhães, C. A. (2015), Segurança Pessoal: tempo de ação, in Revista Polícia 

Portuguesa, n.º 6, janeiro-dezembro, pp. 40-45.  

Magalhães, C. A. (2018), Segurança Pessoal e Segurança Interna. Lisboa: ISCPSI. 

Mateus, R. (1996), Contos Proibidos – Memórias de um PS desconhecido. Lisboa: Dom 

Quixote. 

Matos, H. (2018). Sistemas de Segurança Interna: Terrorismo & Contra terrorismo (2.ª 

Edição). Lisboa: Caleidoscópio. 

Miranda, J. (2000), Manual de Direito Constitucional, Tomo V, Coimbra Editora, 

Coimbra.  

Moreira, C. D. (2007). Teorias e Práticas de investigação. Lisboa: ISCSP.  

O´Connor, R. (1996). Bodyguards - The world of Vip Protection. London: Cassel Group 

Wellinton House. 

Oatman, R. (2006). Executive Protection: New Solutions for a New Era. Noble House. 

Oliveira, B. (2000), Histórias secretas da PIDE/DGS. Lisboa: Nova Arrancada. 

Oliveira, J. F. (2015), A manutenção da ordem da ordem pública em democracia. Lisboa: 

ISCPSI. 



A segurança pessoal de dignitários estrangeiros em Portugal: trajetórias e prospetivas 

 

45 
 

Organização das Nações Unidas (1977). Convenção sobre a Prevenção e Punição de 

Crimes cometidos contra Pessoas Internacionalmente Protegidas, incluindo os Agentes 

Diplomáticos. Aprovada para ratificação pela Resolução da Assembleia da República 

n.º 20/94, de 05/05; ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.º 22/94, de 

05/05. 

Pereira, R. (2012). Política e Segurança : Antinomia ou Compatibilidade. In Duque, R., & 

Correia, E. (eds.). O poder Político e a Segurança (pp. 11-22). Lisboa: Fonte da 

Palavra. 

Quivy, R. & Campenhoudt, L. (2005). Manual de investigação em Ciências Sociais. 

(Marques, J; Mendes, M & Carvalho, M Trad.) Lisboa: Gradiva. 

Portaria 434/2008 de 18 de junho de 2008. (Define a estrutura dos comandos territoriais de 

polícia e aprova as respetivas subunidades). 

Portaria conjunta n.º 383/2008, de 29 de maio, publicada no DR n.º 103, Série I, de 2008-

05-29. (Estabelece a estrutura nuclear da Direção Nacional da Polícia de Segurança 

Pública e as competências das respetivas unidades orgânicas). 

Portaria 02/2009 de 02 de janeiro de 2009. (fine a estrutura dos comandos territoriais de 

polícia e aprova as respetivas subunidades). 

Presidência do Conselho de Ministros (2006) - Deliberação n.º 230/2006, de 18 de maio – 

Aprova o Plano de Coordenação, Controlo e Comando Operacional das Forças e 

Serviços de Segurança.  

Prodanov, C & Freitas, E (2013). Metodologia do Trabalho Científico. Brasil, 

Universidade FEEVAL. 

Ramos, S., & Naranjo, E. (2014). Metodologia da Investigação Científica. Angola: Escolar 

Editorial. 

Raposo, J. (2006). Direito Policial. Coleção do Centro de Investigação do ISCPSI. 

Coimbra: Almedina. 

Samara, M. A., & Tavares, R. (2008). O Regicídio. Lisboa: Tinta- da-china. 

Sarmento, M. (2013). Metodologia científica para a elaboração, escrita e apresentação de 

teses. Lisboa: Universidade Lusíada. 

Schneider, G. (2005). An examination of the required operational skills and training 

standards for a Close Protection Operative in South Africa. [s.l.]: University of South 

Africa (Master Thesis). Disponível em: http://uir.unisa.ac.za/handle/10500/734 

[Consultado em 2020-12-18]. 



A segurança pessoal de dignitários estrangeiros em Portugal: trajetórias e prospetivas 

 

46 
 

Telo, A. J. (2011). Primeira República - Como Cai um Regime. Vol. II. Lisboa: Editorial 

Presença. 

Torres, J. M. (2018). Terrorismo no Século XXI: lidar com o risco ou a incerteza. 

Segurança e Defesa, (38), janeiro – março. 

UNICRI. (2007). IPO Security Planning Model. (ISCPSI, trad.). Turin, Italy: UNICRI.  

UNICRI. (2011). EU-SEC II: Foundations of the European House of Major Events 

Security: A Manual for the International Coordination of Major Events Security 

Research in Europe. Turin, Italy: UNICRI. 

Unidade Especial de Polícia (2019). Manual de Procedimentos Técnicos. (documento 

classificado SEGNAC CONFIDENCIAL), UEP: Corpo de Segurança Pessoal. 

Valente, M. M. G. (2005). Contributos para uma tipologia de Segurança Interna. In I 

Colóquio de Segurança Interna. Coimbra: Almedina.  

Valente, M. M. G. (2012). Teoria Geral do Direito Policial. Coimbra: Almedina. 

  


